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ESTADO DO MARANHAO
pREFETTURA MUNrcrpaL saNÍA LUzrA oo paRUÁ

CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06 --:i:1--

TERMO DÊ clÂ

I. DO OBJETO

I . I O presente TeÍmo de Rel'erência tem por objeto o registro de preços por um período de 12 (doze) meses. para Futu râ e

erentual contrâtação de empresa especislizada nos seniços de laborâtório de ârlálises clínicas para atender rs necessidades

V do Município de Sànta Luziâ do Paruá -!tA. conÍbrme especitlcaçôes constantes neste Termo de Referência.

2 DO FT]NDAMENTO LEGAL

2.1 ) A licitação será realizada observando o principio constitucional da isonomia. e objetivo selecionar a melhor proposta para

a Administração a ser processada ejulgada em estrita çonformidade com os principios básicos da legalidade. da impessoalidade.

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa. da vinculaçào ao instrumento convocatório. do

.julgamenro objetivo e dos que lhes sâo correlatos. tendo Fundamento Legal na Lei 10.520/02. Lei Complementar n' 123/06 que

institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Pone e sua alteração Lei 147/2011. e aplicando-se

subsidiariamente na Lei n".8.666/93 e suas alterações.

3 óRcÂo GERENCIADoR E ORGÃoS PARTICIPANTES

,i.l O órgão Gerenciado da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Pla[ejamento, Admilistraçâo e Finançâs

- SE!IP-{F.

J.2 ÓRcÂoS PARTICIPANTES DA ATA Df, REGISTRO DE PRf,ÇOI
O Fundo Municipal de Saúde (FMS), O Fundo Manutenção e Desenvolvimento da Educaçâo Brisica (FUNDEB) e o Fundo

V Municipal de Assistência Social (FIltAS).

4 JTISTIFICATIV-A

-l.l A contratação do objeto contemplado neste'Iermo de Referência sejustifica pela necessidade comum de todos os órgãos

municipais, no toçante a çxecuçâo de serviços necessários ao funcionamento normal do município, para prestação dos serviços

públicos nccessários aos municipes.

1.2 E necessária e imprescindivel a contralaçâo de empresas para o fornecimento do objeio, face a inexistência de recursos

materiais e humanos nessa instituição para o regular funcionamento do municipio.

4.3 A estimativa de quantitativo dos materiais foi estipulada em virtude da expectativa da necessidade dos órgãos municipais.

não representando. contudo, nenhuma obrigação na contratação total deles. os quais deveÉo ser realizados com base nas

necessidades efetivas do município abrangida pela contrataçâo.

4.4 A estimativa dos valores unitáLrios foi realizada, preponderantemcnte adotando como referência de preços conÍbrme oferta

do merÇado esladual.
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4.5 Os custos unitários dos insumos e/ou serviços necessários serão os valores apresentados pela proponente que praticar menor

valor unitário. observadas as regras de aceitaçâo de preços unitários. definidos no presente Termo de Referência.

1.6 Com o advento da lnstrução Normativa no.05/2017 que regulamenta a contrataçâo de serviços sob o regime de execução

indireta no âmbito da Administração Pública Federal, a qual aproveitamos como analogia, fica cristalina a necessidade de priorizar

a solução das demandas da Administraçâo Pública medianrc a formatação das contratações de terceiros para serviços com o

estabelecimenlo de produtos ou resuliados a serem obtidos.

4.7 O critério de julgamento é de menor preço unitário, maximizando a possibilidade de participação de interessados e a

obtenção de preços vantajosos para a Administração, atendendo ao preconizado pelo principio da economicidade.

4.8 A contratação deverá ser formalizada por meio de instrumento contratual próprio observadas as condições estatuídas nas

respectivas Atas de Registro de Preços.

1.9 Para a fase da execução contratual adotar-se-á o preço registmdo na Atade Regisüo de Preços ARP, que servirá de base

para a lavratura do contrato. mantendq.se inalterado durante o periodo de l2 meses, após o que podení haver o reajustamento em

observância ao regramento estatuÍdo neste Termo de Referência.

4.10 As ordens de fomecimento serão confeçcionadas com o detalhamento dos preços unitários e seu controle, o pagamento

estará vinculado efetivamente na execuçâo do objeto conforme ANEXO - l. Os valores registrados neste Termo de referência para

fins de balizamento das propostas sâo meramentc estimativos nâo ensejando a obrigatoriedade de a Administraçâo executá-los em

sua integralidade.

5 DA FORMA DE EXECUÇÃO

5.1 A execução do objeto atenderá aos deulhes técnicos, especificações, preços pactuados e as diretrizes adotadas pela

fiscalizaçâo.

5.2 O objeto será executado diretamente pela CONTRÁTADA, não sendo admitida subcontrataçâo de qualquer das atividades

contratadas.

5.3 A licitante deveá cumprir todas as normas pertinentes à Segurança e Saúde do Trabalho,

6 DÂS ESPECIFICAÇÕES. UNIDADES, QTI-ANTITÂTIVOS E VALORES ESTIMADOS

6.1 A quanÍidade dos produtos indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e será solicitada de acordo
com as necessidades identificada pelas Secretariâs do Município. enquanro órgão Panicipante, podendo ser utilizada no
todo ou em pane.

6'2 o objeto será executado de acordo com a demanda dos órgãos municipais paíicipantes dessa ARp.. após expedição da
ordem de fornecimento.

6.i As especificações. unidades. quantitalivos,e_valores eslimados seguem descritas no ANExo l- deste Termo de Referência.Conforme a PLANTLHÂ ORÇAMENTÁRlA a sesuir:

I rElt Dr_s( RII \ \('rO Q1'D T] ND PRE( O
\'ÀI,OR
l'oTAl-

I Colesterol. dosugem t0.000 LiND RS 6..r.1 R$ 63..100.00
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7

Hentoglobinu glicadalFração A lc), dosagenl r0.000 I,ND RS ]]
.93

R$ 229.300.00

.l Triglicerldeos. dosagem r0.000 L]ND RS 8.87 R$ 88.700.00

,t Ureia, dosagem 1.500 I;ND R$ 6...14 R5 15.850.0{)

6 Acido Urico. dosagem 1.500 L]ND R$ 6.i.1 R§ 15.850.00

R$ 6.-i-r R$ 15.850.007 Crcatinina. dosagcm 1.500 L]N I)

It EAS(Caracte rcs fisicos, quimicos e scd.imcnloscopw) 10.000 trND R$ 8..15 RS 8.1.500.00

I Porusitol6 I I-ico nas fezes 10.000 TND R§ 7 .52 R$ 75.200.00

JO Coomhs indireto 2.500 I ]ND RS

17.89
RS 4,1.725.00

ll Grupo sanguinc ÁBO e fator Rh 5.000 I,ND R$ 7,45 R§ i7.250.00

t2 Hemograma com contagem de plaquetas 10.000 I.:ND
R$

10.37
R$ t0-r.700 .00

Proteina e reativa. quantitativo. dosaeem
R$

j.t,8 7
5.000 T\D RS t7.1.350.00

1.1 Sllllis-\'DRt- 5.000 t \t) RS

I r.90
RS 59.500.00

l-s Beta l!C'C qoa I itativo 5.000 TND l0 9i
RS

R$ -s4.650.00

t6 ICC/Quimiolumincscência (CMIA)Tu\oplasmose 5.000 t \L) R$ 24

.49
RS l]2.{50.00

t7 TCM/Quimiolumincscência (CMIA ) Toxoplasmose 5.000 t \t) R$ l1
-19

00RS I]] r50.

ltt Pesquiso de BAAR 2.500 t \tl lt l6
RS

R$ 28.650.00

t9 PPCI.,] 2.500 T]ND
R$

52.15
R$ Ú0.-.r75.00

20 Proteinúria lJ horas 1.000 T\D R$ 29

.23
RS 29_2 i0.00

l Rubeola ICC/Quimiolumi nescência (Cl\,llA ) 1.000 t \t) R$
21.19

RS 21..190 .00

Rubeola ICM/Quimiol wninescênciu (('§{lA } 1.000 U\D RS

ll..l9 RS 2.1.190.00

Citomegalovirus IGC/Quimioluminescência (CMl A) t000 I\D RS

t1..19
RS 11..190 . 00

21 Citomegalovirus ICi\41Qu irr io Iurn incscênc ia (CVIA) 1000 LIND
R$

2.1..19
R$ 2..1..190 .00

:5 PSA lotai e livre/Quimjo Juminescê I tcia (CMl A) 5000 trND R$
52.50

R$ 262.500 .00

TOTALTZAÇÃO
R$ 977.905.00

l Glicose. dosagem 10.000 TJND R$ 6.i1 R$ 63.400 .00
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c

6.4 Os valores unitários estimados para a contratação pretendida servirão como balizamento para julgamento do presente

ceúame. cabendo ao CONTRATANTE a definição e a estipulação dos quantitativos totais dos serviços a serem efetivamente

executados durante a vigência do contrato, sempre fundamentado por estudos de viabilidade técnica. não estando o

CONTRATANTE obrigado a executá-los totalmenle ou, podendo aind4 fazer acrescimos, observando para isto o valor global

estimado, a disponibilidade orçamentária e as rcgras estabelecidas na legislação pátria, neste instÍumento e seus anexos.

6.5 Os serviços serão autorizados por meio de ordem de fomecimento. devidamente acompanhados de todo o detalhamento

técnico conespondente à cada demanda e seus valores serão obtidos pela utilização dos preços unitfuios praticados pela empresa

adjudicat4ria.

6.6 Se houver a necessidade de substituição de algum item. por qualquer motivo. o CONTRATADO deverá informar

circunstancialmente à CONTRATANTE para conheçimento e prévia aproraçào.

7 ESTIMATIVA DE CUSTOS

7.1 O valor estimado é de R$ 977.905,00 (Noveceotos e Setenta e Sete Mil e Novecêntos e Cinco Reais), representa a

estimativa do OBJETO LICITADO. para o período de vigência do contrato. O valor global estimado leva em consideração as

necessidades do município, cuja fonte de estimativa de preços foi obtida através da pesquisa com empresas do Estado do Maranhâo.

8 DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

8.1 Para comprovação das condições de habilitação serão exigidos os seguintes documentos. dentre outros constantes deste

Termo de referência:

8.1.1 HabilitaçâoJurídica:

8.1 .1. I Registro comercial, no caso de empresário individual;

8.1 . 1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleiçâo de seus administradores;

8.1.1 .3 A comprovaçâo do Ato Constitutivo em vigor podeú seÍ feita mediante apresentação do Contrato Social ou o Estatuto

acompanhado de todas as alterações posteriores. se houver. ou pelo Contrato Consolidado contemplando as alteraçôes posteriores.

se houver:

8.1.1.4 Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples. acompanhado de prova de diretoria em exercicio: O AÍo
Constitutivo e evenluais alterações ou Consolidaçâo deveá vir acompanhado da Certidão Específica e Cenidâo Simplificada da

Junta Comercial emitida pelajunta comercial dentro exercicio Social Vigente

8 1.1.5 Cenidào expedida por Órgão de Registro Público comprovando inscrição do ato constitutivo. em caso de sociedades
simples:

8.t.I.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenlo no país. e ato de resistm
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir
8.1.2

8. t.2. t

8.1.2.2

Regularidade fisc8l € trabrlhista:

Prova de inscrição no Cadastro de pessoas Juridica na Secretaria da Receita Federal (CNpJ):
Prova de regularidade para com a fazenria rnunicipai relativo ao domicílio ou sede do licitante. peninenre ao seu ramo de

atividade e compatível cont o objeto contratual;
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8.1.2..1 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. mediante

apresentaçào da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e com o INSSI

8.1.2..1 Prova de regularidade peranle o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentaçâo da Certidão de

Regularidade Fiscal (CRF) ou Certidâo Positiva com efeitos de r.\egativa.

8.1.2.5 Alvará de Localização e Funcionamento, do domicilio ou sede da licitanre (ano 2021)

8.1.2.6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), em cumprimento ao disposto naLei 12.410i2011-

8.1 .3 Relativos à Q$alificaçâo Econômico-Financeira:

. 8.1.3.1 Cenidão neÊ,ativa de falência ou recuperação jud icial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso,\./
expedida pelo distribuidor da sede da Empresa. ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na pópria cenidão, ou.

na omissão desta, expedida com até .30 dias contados da data da sua apresentaçãoi

8. I .3.1 .l Em relação às negativas de pedido de falência ou de processo de recuperaçãojudicial ou extrajudicial, nos municípios onde

nâo exista | (um) único distribuidor centralizado. caso esta informação não conste nos sítios do órgão emissor. na intemet. deverá

ser informado o número de canórios ou distribuidores no próprio corpo do(s) documenlo(s), ou anexado documento oficial que

contenha essa informação.

8.1 .3.2 Patrimônio Liquido ou capital social de, no mínirno l0% (dez por cento) do valor total estimado da contratação:

8.1.3.3 Balanço Patimonial - do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei (admitida a apresentação de

balanço patrimonial pelo SPED). que comprove a boa situaçâo financeira da Empresa. vedada a sua substituiçâo por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizado por indices oficiais quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da

Proposta;

8.1.3.4 No Balanço Patrimonial deverá constar os dados do Contador responsável pela escrita çontábil, com o respectivo registro

no Conselho Regional de Contabilidade - CRC:

W S-t.:.S A boa situação finance ira da Empresa será avaliada pelos indices de L iquidez Geral ( LG ), Solvência Ceral ( SG) e Liquidez

Corrente (LC). resulúntes da aplicação das fôrmulas abaixo. com os valores extraídos de seu Balanço Patrimonial ou apurados

mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF:

Índice de Liquidez Geral (LC) maior ou igual a l.O (um):

(Ativo Circulante) + (Reâlizável â l,ongo Prazo)

LG = (Passivo Circulante) + (Erigívcl a Longo Prazo)

Índice rle Solvência Geral (SC1 maior ou igual a 1,0 (um):

(Arir o Total)
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SG = (Pâssivo Circulante) + (Exigivel â Longo Prâzo)

Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igusl 8 1,0 (um):

(Ativo Circulânte)

LC= (Pâssi\o ( irculânte)

8.1.3.6 A apresentação das demonstraçôes contábeis (em ópia autenticada ou cópia e original) deveá ocorrer conforme o tipo

societário da interessada. de acordo com o seguinte:

V a) sociedades regidas pela Lei n'. 6.404/1976 (sociedade anônima), por cópia registrada ou autentiçada na Junta Comerciall

b) sociedades por cota de responsabilidade lim itada ( LTDA.), por cópia do livro Diário. inçlusive com os Termos de Abenura e de

Ençerramento. devidamente autenticado na Junta Comerçial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

c) sociedades sujeitas ao reginre estabelecido na Lei Complementar n'. 123/2006. por cópia registrada ou autenticada na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;ou

d) sociedade criada no exercício em curso. por cópia do Balanço de Ábertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da Iicitante.

8.1.3.7 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional

equivalente. devidamente regishado no Conselho Regional de Contabilidade.

8. r.4 QUALTFTCAÇÃO TÉCnrCl,

E.l.4.l A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica expedido por pessoajuridica de direito público ou privado que

. comprove a execuçâo de no minimo 50olo do quantitativo exigido no ediral e, sendo admitido o somatório de atestados.

V' ,. t ., Documentasão complemetrtar:

8.1.5.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação. na forma do parágrafo 2'do art. 32 da Lei n'. 8ó66/93.

conforme modelo do Anexo V do edital:

8.1.5.2 Declaração de atendimento ao disposto no inciso V do an.27 da Lei 8.666/93, conforme modelo contido no anexo IV do

edital.

8.1,5.3 Apresentar declaraçào de Localização E Funcionamento com foto colorida da estrutura fisica da empresa licitante
(fachada e parte intema). a nâo apresentação implicaná na INABILITAÇÂO da licitante. (a foto da fachada da empresa

tem que estar de forma nítida, para que possamos identificar com clareza a empresa, CNPJ e/ou endereço na fachada).

E.l.5.,1 Em atendimento à determinaçâo do Tribunal de Contas da União. constante do Acórdão nô. 1.793120 I I -Plenário, como

condição habilitatória serâo realizadas as seguintes consultas:

a) Aos registros impeditivos de conratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspensaslCGU (Poíal da

Transparência - *uv.transparencia.gov.br);
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b) Aos registros impeditivos de contr-dtação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Civeis Por

Ato de lmprobidade Administrativa (Ponal do Conselho Nacional de Justiça CNJ - www.cnjjus.br).

c) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU (wlvw.tcu.eov.br).

d) Demais documentos exigidos por este terÍno e seus anexos.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 A proposta de preços deverá conter os seguintes elemenlos:

a. Raáo social completa da licitante e número de inscrição no CNPJ/MF, que serão os mesmos constantes da documentação

de habilitação e das faturas apresentadas por ocasião dos pagamentos. caso seja vencedora do cename;

b. Apresentar os preços com os critérios estabelecidos unitário e o valor global da proposta, em estrita conformidade com o

modelo de negócio consignado neste edital, devendo. obrigatoriamente conter o detalhamento registrado nos quadros do item 5 deste

Termo de Referência, devendo ser incluídas todas as despesas e os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das

obrigações objeto dÇsta licitação.

c. O valor proposto dos objetos nâo poderá ser apresentado superior ao valor estimado de cada item. sob pena de não

classificação da proposta.

d. O valor proposto pa.a a execução do objeto, deve ser indicado em moeda corrente nacional. até duas casas decimais.

expresso em algarismos e por extenso. devendo estar inclusas lodas as despesas concementes à mão de obra. material. tributos.

encargos sociais. BDl. serviços de terceiros. obrigações trabalhistas c previdenciárias. transporte. alimentação. ferramentas.

equipamentos. maquinarias. seguros. licenças, ligaçôes provisorias e demais despesas que se façam necessárias à execução completa

do objeto ora licitado.

e. Prazo de validade da proposta de, no mínimo. 90 (sessenta) dias, contados da data prevista para a abertura do certame.

f. Poderá ser exigido do vencedor provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação da composição dos custos

unitários alinhado às especificações e quantitativos do objeto deste ceíame:

g. Os valores estimados para cada item são fixos e as propostas que apresentaÍem qualquer modificação. para mais ou para

menos serão sumariamente rejeitadas e desçlassiíicadas:

h. A Administração não se obriga a contratar o objeto licitado. que atinjam a totalidade do valor estimado e somente serâo

pagos os valores efetivamente realizados.

i. Os percentuais referentes a riscos, lucro bruto. despesas financeiras e administraçâo cenral, são de livre definição por parte

da licitante. observados. contudo. os limites do BDI fixados pelo Tribunal de Conus da União.

j. A licitante somente poderá apresentar uma proposta (sem opções). sob pena de ser desclassificada.

k. Caso haja omissão dos dados da empresâ licitânte, referente ao prazo de validade da proposta. mencionada em alinea acima,

será considerado o prazo estipulado neste termo de reÍ'erência.

l. Em nenhuma hipótese o conteúdo da PROPOSTA DE PREÇOS poderá ser mod ificado, ressalvadas as m udanças destinadas

a sanar eÍros e/ou falhas formais que não alterem a substância das propostas e sua validade jurídica. mediante despacho

fundamenmdo. registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia, pelo Pregoeiro.
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m. Erro no preenchimenro da planilha não e motiyo suficiente para a desclassificação da proposta quando a planilha puder ser

ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os

custos da contratação.

S. CRITÉRIO DEJULGAMENTO DAS PROPOSTAS

E. I No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que atender as especificações contidas nesse Termo

de Referência e ofertar o menor preço unitário.

8,2 Serão desclassificadas as propostas que se revelem inexequíveis ou valores superiores ao valor estimado.

9. PRAZOS DE VIGÊNCIA

9.1 A ata de registro de preços terá validade de l2 (doze) meses contados da data da sua assinatura, conforme dispõe o artigo

15, § 3", inciso Ill, da Lei Federal n" 8.666/1993.

a. A vigência do Contrato será de l2 (dozc ) meses, contados a partir de sua assinatura- podendo. a critério do contratante e da

contratada, mediante aditivo, ser pronogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses. nos moldes do an. 57. ll da

Lei 8.666/93.

b. Excepcionalmente. por força da Lei Complementar n' l0l/2000, as contratações podeÍão ter uma vigência menor para não

ultrapassar o exercício fi nanceiro.

IO. DO REAJUSTE

l0.l Os preços contratados sâo fixos e irreajusúveis.

II DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

ll,l MateriaiVinsumos/equipamentos, que venham a apresentar problemas de utilização, caracterizados como defeito de

fabricaçào. após a aquisição, deverão ser substituidos pela CONTRÀTADA ou, caso o defeito não seja totalmentc superado. aceito

em devolução, se for o caso, sendo o CONTRÂTANTE ressarcido pelo valor da compra, devidamente atualizado pela variação do

Índice Ceral de Preços - Disponibilidade Intema ( tGP-Dl), apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

12 DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

l2.l Nomear o(s) fiscal(is) do contrato e comuniçar formalmente a CONTRATADA:

12.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o fomecimento do objeto dentro da

normalidade deste Contrato.

12.3 Verificar a execução do objeto por meio do Fiscal Técnico do contrato:

12.4 Verificar as obrigações fiscais:

l:.5 Conlerir as obrigaçôçs financeiras:

12.6 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condiçôes de preço e prazo estabelecidos no contrato, com especial

enfoque no que foi efetiva e formalmente demandado. realizado e medido;

12.7 Através do fiscal do contrato definir e estipulaÍ os quantitativos totais dos serviços a serem executados, durante a vigência

do contrato:

12.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais quando necessário;
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12.9 Cumprir todas as obrigações deste contrato. bem como todas as exigências contidas no Edital, no cont ato e na Proposta de

Preços. que sejam de inteira competência do CONTRATANTE:

12.10 Efetuar o pagamento da última etapa de cada Ordem de fomecimento após o recebimento definitivo do objeto:

12.11 Efetuar a devolução da garantia à Contratada em até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do contrato.

13 FISCALIZAÇÀO /GESTÃO DO CONTRATO

13. I A execuçâo do contrato seá acompanhada e fiscalizada por representante da Admin istração especialmente designado pela

autoridade competente da contratante. por meio de portaria ou documento análogo, denominado "Fiscal do Contrato":

13.2 A fiscalização será exerçida no interesse da ContÍatante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Conlratada, inclusive

ú perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocoEência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.

13.3 As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projeros. bem como as tomadas de decisôes levadas ao

conhecimento da Fiscalizaçâo, serão resolvidas após o Fiscal do Conrato tomar ciência do ocorrido e/ou soliçitação. principalmente

se a decisão exigir pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir naquele

momento. Todas as dúvidas deverão estar deyidamente anotadas e encaminhadas à fiscalização.

13.4 Os serviços e/ou fomecimento, seúo iniciados somente após a emissão da Ordem de Sewiço e/ou fomecimento.

13.5 Compete à fiscalização:

l--1.6 Expedir ordens de serviço ou fomecimento. devidamente acompanhadas dos respectivos cademos de especificações de

cada intervençâo demandada e suas respectivas planilhas de preços construídas com base nas premissas contratadas;

13.7 Informar à Contratada sobre quaisquer inegularidades apresentadas na execução do objeto:

13.8 Observar o efetivo cumprimento das especificações lécnicas de cada ordem de fomecimentoi

13.9 Atestar notas fiscais/faturas e manifestar-se quanro à realização dos serviços ou fomecimento e encaminhar a nota

fiscal/fatura em tempo hábil para as unidades adminisrativas responsáveis pelas verificaçÕes das formalidades para posterior

! pagamento:

13.10 Proporcionar todas as íacilidades paÍa que a Cônratada possa desempenhar os seus sewiços, dentro das normas deste

contrato:

l3.l I Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitado

sobre os serviços;

I 3. l2 Sugerir a aplicação de penalidades por eventuais inadimplementos conratuais:

13.13 Acompanhar. fiscalizar e avaliar a execução do contrato:

13.14 Aplicar Advertência Técnica por escrito;

13.15 Embargar em caátcr temporário quando as conduçôes dos serviços ou fomecimento do objeto que coloquem em risco

vidas humanas, comprometam a estabilidade das construçôes e/ou comprometam a qualidade do objeto em manutençâo. O embargo

sempÍe que possível será parcial isolando apenas as partes afetadas e duração restrita ao saneamento dos motivos que deram origem

ao em bargo.

I4 DAS OERTGAÇÕf,S DA CONTRATADA:
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l4.l Assinar o inslrumento de cont.ato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis aÉs a convocaçâo. Este prazo poderá ser

proffogado uma única vez, mediante solicitação circunstanciada formalizada pelo proponente vencedora e aceita pela

Administraçãot

14.2 Executar o objeto contratado em perfeita observância aos prazos e condições constantes nas ordens de fomecimento (OF).

bem como nos cademos de especificações formulados pelo Contratante;

1,1.3 Manter. durante a execuçâo do contrato, as mesmas caracteristicas e condições de habilitação aprcsentadas durantç a

contrataçãoi

14.4 Promover a anotação, registro. aprovação. licenças e outras exigências dos órgãos competentes com relação aos serviços.

inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentest

14.5 Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fomecidos pela contratante para a perfeita execução dos

serviços:

14.6 Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão dos serviços:

14.7 Assumir todos os ônus, encargos sociais. trabalhistas, civis. penais, fiscais. comerciais e previdenciiirios concementes à

execução dos serviços,

14.8 Observar, quanto ao pessoal. às disposições da lei de nacionalização do rabalho:

14.9 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vitimas seus empregados. ou mesmo terceiros quando da prestação dos

serviços. em extrema observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14.10 Acatar, cumprir e fazer cumprir. as disposições contidas na legislação especifica do trabalho;

l4.l I Efetuar as suas expensas todos os ensaios.lestes e demais provas exigidas por normas técnicas oÍiciais para a boa execução

do objeto do conrato;

14.12 Acatar as decisões e observaçôes feitas pela fiscalizaçào do Contrato. que serão formuladas por escrito em duas vias e

entregues mediante recibo ou encaminhadas via e-mail.

l4.ll AceitaÍ, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Adilivo, os acréscimos ou supressões nos quantitativos de

materiais e/ou serviços que se fizerem necessários. em até 25 % do valor inicial deste contratol

14.14 Manter durante toda a execução do contrato os seus funcionários fardados, com crachá de identificação e munidos dos

respeclivos EPl, em observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

l,l. l5 Carantir que o fomecimento ou os serviços serâo refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso não estejam de acordo

com as especificações e projetos;

14.16 Responsabilizar-se integralmente pelo fomecimento ou serviços contratados. nos termos da legislação vigente:

14.17 Selecionar rigorosamente os empregados que irão executar o objeto. encaminhando elementos capazes para exeÇular os

mesmos. tendo suas funções profissionais legalmente registradas em suas caneiras de trabalho:

l4.tB Responsabilizar-se objetivamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao

patrirnônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa" decorrente da execução do objeto;

l,l.l9 lmplantar, de forma adequada, a planificação, execuçâo e supervisão permanente do objeto, de forma a obter uma operação

correla e eficae realizando os serviços de forma meticulosa e sonstante, mantendo sempre em perfeita ordem;
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14.20 Apresentar à Fiscalizaçâo do CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer documentação mmprobatôria das

obrigações trabalhistas decorrentes dos serviços relacionados à pres€nle contratação.

15 DOS PAGAMENTOS

l5.l Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, no prazo de até.30 (trinta) dias, após o recebimento das notas

fiscais atestadas pelo Fiscal do Contrato, mediante apresentação dos seguintes documçntos:

a) Nota Fiscayfatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo FISCAL DO CONTRATO;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos FedeÍais, expedida pela Receita Federal do Brasil.

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratante, ou outra equivalenre, na forma

da lei:

d) CRF Ccrtificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federali

e) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Tnbalhistas.

15.2 A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentaçâo requerida no subitem anterior.

implicará na sua devoluçâo à empresa Contratada para regularização. devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de

sua reapresentação.

15.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido de alguma forma para tanto, o

CONTRATANTE fará a atualizaçâo financeira do valor. Fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeira devida pelo

Tribunal. entre a data de pagamento prevista paÍâ o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante aaplicação da seguinte

fórmula:

EM=txNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de atualização financeira = 0,0001643E, assim apurado:

I=Tx l=(6/100) I = 0,00016438

365

TX = Percentual da t axa znrlal = 60/0

15.4 Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega do documento de pagamento na unidade bancária.

15.5 A atualização financeira preyista nesta condição sení incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

16 DA GÀRÁNTIA CONTRATUAL

t 6. I Exigir-se-á da Contratada gaÍantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, em valor equivalente à 27o

(dois poÍ cento) do valor total contratado, que deverá ser prestada numa das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro (moeda corrente do País). ou títulos da dívida pública: ou

b) següro-garantia; ou
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c) fiança bancária-

16.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, ou reduzido

em termos reais por desvalorização da moeda de lorma que não mais represente l7o (um por cento) do valor total do Contralo, a

empresa Contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data em que for

notifi çada pelo Conratante.

16.3 Caso haja aditivo ao contrato, a garantia deverá ser complementada. se for o caso.

16,4 A garantia do cumprimento de CONTRATO só será liberada após o cumprimenlo integral das disposições contratuais, em

até 60 (sessenh) dias, contados do recebimento definitivo dos serviços.

17 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

17.1 Os serviços serão recebidos na forma do art. 73 da Lei n' 8.666/93.

18 DÀ RESCISÃO CONTRATL'AL

l8.l Respeitado o amplo direito de defesa e ao contraditório, o presente Contrato podeÉ ser rescindido de conformidade com o

disposto nos anigos'l'1 a79 daLein',8.666/93. ç/c suas altçrações posteriores, nas seguintes formas:

I 8.1 .l Determinada por ato unilateral e escrito da Adm inistração, nos casos enumerados nos incisos I a xl I e xvl I do an. 78 da

Lei n" 8-666/93:

18.1.2 Amigável, por acordo entre as panes. reduzida a termo no processo da licitaçâo, desde que haja conveniência para a

Administração;

I 8.1 .3 J udicial, nos termos da legislação e/ou da ordem j udicial.

19 PRÁTICASSUSTENTÁVEIS:

19.I SempÍe que possivel, nos termos do Decrelo no. 7 .746/2012, sertu adotadas as seguintes medidas junto a Contratada:

a) Deverá praticar a separação dos materiais considerados recicláveisl

b) Será dada a preferência de compra de materiais as empresas que tenham programas de proteção ambiental;

c) Será daria a preferência de compra aos materiais que apresentem mais qualidade com maior durabilidade:

19. L I A empresa deverá prestar treinamento para os seus funcionários de educaçào ambiental abordando a responsabilidade de
cada um quanto a economia de energia elétrica. de água" armazenamento e reciclagem de lixo. orientação quanto agressão ao meio
ambientes e a preservação dos recursos naturais, etc.

20 DAS SÀNÇÓES ADMINISTRATTVAS

l5.l Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a contratada ficará sujeita às p€nalidades referidas no Capítulo IV

da Lei n' 8.666/93, e ainda às seguintes sanções. garantidos o contraditório e a ampla defesa:

20.1 . I .l advenência, nas hipóteses de execução inegular de que não resulte prejuízo para o serviço do CONTRATANTE:

20.1.1.2 multa. nos termos estabelecidos no instrumento de contrato. a ser recolhida no prazo de l5 (quinze) dias, contados da

comunicação oficial, nos termos abaixo:

. Para efeito de aplicação de muhas. serão atribuídas diferentes graduações às infrações em conformidade com os quadros I

(correspondência de graduação) e 2 (infrações) apresentadas a seguir;
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. As reincidências serão punidas com multas de graduação imediatamente supeÍior (ou de mesma graduaçâo. quando a

incidência ocorrer após aplicação de multa anterior no grau miíximo). independentemente da aplicação de outras penalidades;

. A caracterizaçâo formal da ocorrência de qualquer dos eventos desçritos na Quadro 2 será a notificaçâo da CONTRATADA

(ou dos seus prepostos) pela Fiscalização. Para fins de caracterização de reincidência será considerada a repetição de qualquer desses

atos dentro do periodo mínimo dç um dia, para descumprimentos da mesma natureza.

20.1.1.3 lmpedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

sem prejuizo das multas previslas no Contrato e das demais cominações legais, quando a CONTRÁTADA apresentar documentação

falsa. ensejar retardamento da execução de seu objeto. não mantiver a proposta. falhar ou fraudar a execução no Contrato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou cometer fraude fiscal. A recusa injustificada da firma adjudicatária em assinar o

Contrato e/ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

20.1 .l .4 SUSPENSÃO TEMPOtuIRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com a administraçâo. por prazo

não superior a 02 (dois) anos:

20.1.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contralar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será

concedida sempre que a contralada ressarcir a CO\"TRATANTE pelos prejuizos resultantes e após ter decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no subitem anterior.

20.2 As sanções de adveíência. suspensão temporária de panicipaçâo em licitação e impedimçnto de çontratar com a Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão

ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa, descontando-a da garantia prestada.

20.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso. sem efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intinação

do ato, nos termos do aÍ. 109, inciso i, alinea "f', da Lei n". 8.666/93.

20.-1 As penalidades somente poderão ser relevadas em raáo de circunstâncias excepcionais e asjustificativas somente serão aceitas

por escrito. fundamentadas em fatos comprovados, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE.

20.5 As penalidades aplicadas poderão ser registradas no Sistema de Cadastramento Unilicado de Fomecedores - SICAF.

20.6 O valor da multa e/ou da publicaçâo da penalidade de que trata o item 20.1. alinea "b". desta Cláusula será descontado da fatura

a que fizer jus a CONTRÁDADA ou abatido da garanria. Não tendo nenhum valor a receber, o valor deverá ser recolhido pela

CONTRATADA. Caso o valor não seja recolhido. os dados serâo encaminhados à área competente para cobrança judicial.

20.7 O CONIRATANTE aplicará as penalidades previstas no Contrato. sem p§uizo das responsabilidades penal e ci!il.

?0.8 Para eÍ'eito de aplicaçâo de multas. às infraçries sào atribuidos graus, de acordo com as tabelas I e 2:

Tabela 0l - Correspondência de Graduação:

2% do valor do obietoem execução
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l 5% do valor do objetoenr exeçuçâo

70,ó do valor do objetoem execução

.l 9% do valor do objetoem execução

l2% do valor do objeto em execuçâo

Tabela 02 lnfrações:

0t Suspender ou intenomper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito. os serviços contratuais

0l Execr.rtar serviço incompleto ou de caráter paliativo ou deixar de providenciar recomposição

complementar, por ocorrência

0l Não cumprir. sem justo motivo. os prazos acordados previamente com a Íiscalização,

0.r Não atender as solicitações de LiRGÊNCIA. na capital e no intedor .1

05 \ão atender as determinaçôes da fiscalizaçâo sem motivo justificado. l

06 Executar qualquer atividade senr a utilização de equipamentos de proteção individual - EPl.

C)7 Não atender as solicitações de EMERGENCIA. na capital e no interior

09 Permitir situaçâo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal ao executante ou

a terceiros.

10 Não proteger móveis e equipamentos I

ll Manter funcionários desqualificados para executar os serviços l

ll2

|-l Fazer uso de materiais inadequados, de baixa qualidade ou ainda de materiais não aprovados

pela fiscalizaçào. durante a execução dos serviços.

l.t Fazer uso das dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato

II5 Nào providenciar substituto de qualquer integrante. da equipe, com igual qualificação.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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ITElr,l DESCRIÇÀO DA IMRAÇÃO GRALI

Executar serviço em desconformidade com as normas técnicas e com a boa prática de

engenharia.
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l6 Permitir a presença de empregado. nào unifornrizado ou mal apresentado. I

t7 Não sinalizar as áreas em serviços I

l8 Não substituir çmpregado afastado pela fiscalização por conduta inconveniente ou incompatível

com as suas atribuições.

2T NORMAS Ê PRiITICAS COMPLEMENTARES:

2l.l A prestação do objeto do contrato deverá atender também às seguintes Normas e Práticas Complementares:

. Normas da ABNTe do INMETRO:

. Códigos, Leis. Decretos, Portarias e Normâs Federais, Estaduais e Muniçipais, inclusive normas de concessionárias

de serviços públicos;

22 REFERÊNCIAS:

22.1 No presente planejamento foram consideradas as seguintes referências:

. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Obras Públicas - Recomendações Básicas para a Contratação e

Fiscalização de Obras de Edificaçôes Públicas, Brasília: TCU 4' Edição 2014.

23 DTSPOSiÇÔES GERÂrS:

23.1 Quaisquer dúvidas serão dirimidas no horfuio das 0E:30h as l2:00h de segunda às sextas-feiras, na Avenida Professor João

Moraes de Sousa. 355. Centro, Santa Luzia do ParuíMA. CEP ó5.272-00 ou e-mail cplprcfêiturasl 2lcmail.corn

Santa Luzia do Paruá /M A. I I de naio de 202 I .
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